PARECER Nº   1176  , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 647, DE 2005


De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o Projeto de lei nº 647, de 2005, dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei 10.866, de 2001, que determina aos cartórios de registro civil do Estado a comunicação dos óbitos ao Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt – IIRGD.


Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem substitutivos.


Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que concluiu pela sua aprovação.


Agora, a propositura está sob a análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, §3º do Regimento Interno consolidado.


A matéria em análise tem por objetivo a inclusão de Parágrafo único ao Artigo 1º da Lei 10.866/01 para que o IIRGD seja obrigado a comunicar os óbitos, ao juízo competente, nos seguintes casos: o falecido possuía processo criminal em curso ou suspenso; tinha contra si mandato de prisão, ou, constava como beneficiário de regime aberto, livramento condicional, suspensão condicional da pena ou tratamento ambulatorial.

Dessa maneira, entendemos inexistirem obstáculos à aprovação do projeto, pois, eventual despesa que resultar da aplicação da lei é plenamente defensável.


Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 647, de 2005.

a) ARNALDO JARDIM -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30-5-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

José Caldini Crespo – Baleia Rossi  -  Paulo Sérgio – Mário Reali – Renato Simões – Waldir Agnello – Vanderlei Macris
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